
MOÇÃO Nº 44, DE 2017

Infelizmente são constantes os crimes praticados contra os conselheiros tutelares em decorrência da função que exercem, muitas vezes mediando conflitos intermináveis. Dentre os diversos casos de homicídio destes profissionais que lutam pelos direitos da criança e do adolescente, não podemos deixar de mencionar a ocorrência de 2015, onde três conselheiros foram mortos em uma emboscada no município de Poção/Pernambuco e o caso recente em que dois conselheiros foram baleados, resultando na morte de um deles, no município de Itupiranga.

Como se não bastasse, estes profissionais tão dedicados, que diariamente passam por cima das dificuldades pessoais, financeiras e inclusive da própria falta de estrutura de trabalho, que deixam suas famílias para cuidar e proteger a criança e o adolescente no coletivo sofrem constantes ameaças, espancamentos, além de muitas vezes serem assassinados por simplesmente acreditar e batalhar pela justiça e direito do menor. 

Atualmente, não importa o tamanho da cidade, nem a região do país. Ser conselheiro tutelar virou atividade de risco, motivo pelo qual medidas devem ser tomadas a fim de inibir a ocorrência de tais crimes. 

Aos olhos deste nobre parlamentar é louvável a iniciativa do Deputado Federal, Roberto Alves, pois como meio de inibir tais atrocidades torna crime hediondo os crimes contra conselheiros tutelares e seus familiares, pelo exercício da função, visando combater de tal modo o aumento do índice deste tipo de violência.

Pela importância do tema, e por já tramitar na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n.º 1527/2015 que altera o artigo 121 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para prever como homicídio qualificado aquele praticado contra membros de Conselhos Tutelares, no exercício de sua função ou por causa dela é que apresento a seguinte MOÇÃO: 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento no artigo 154 do seu Regimento Interno, manifesta-se pelo apoio ao Projeto de Lei 1527/2015, e apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que o citado projeto tenha sua tramitação e aprovação com a máxima urgência, visando garantir a integridade dos conselheiros tutelares.

Sala das Sessões, em 7/6/2017.
a) Sebastião Santos


